O pastorado em sua definicao teoldgica

Versdo reformulada de uma palestra proferida na Convengéo de Pastores
da RE II da IECLB em Rolindia, Paran4, 9-10 de novembro de 1976.
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1. Consideracoes preliminares

*O clero num mundo em crise”, eis o titulo do volume que reine os
estudos da IX Conferéncia Internacional de Sociologia Religiosa,
realizada em 1967 na cidade de Montreal, Canada (1). Tanto na
forma do questionamento quanto em seus resultados, estes estudos
sdo sintomaticos para a atual situagdo de ministros catdlicos e
protestantes em todo o mundo: As crises que convuisionam a
humanidade, se projetam dentro das Igrejas e envolvem, nao por
qltlmo o ministério eclesiastico (2). O fendmeno é bem conhecido
na IECLB. O projeto de um novo estatuto do ministério pastoral, as
vozes que insistem em novas formas do pastorado bem como a
insatisfacao de nao poucos pastores no conflito das expectativas e
na incerteza quanto a sua identidade profissional denunciam a
necessidade de refletir fungao e papel do pastor nas comunidades
da IECLB hoje.

O problema é complexo e possui aspectos impossiveis de
serem abarcados, de modo mais ou menos exaustivo, num ensaio
como este. Ainda assim, a concentracdo exclusiva em apenas um
enfoque, o teoldgico, se nos evidenciou como método inviavel.
Fomos solicitados a perguntar pelo pastorado em sua definicao
teol6gica. Mas, que é pastorado? Que devemos definir? Naturaimen-
te, o pastorado na IECLB possui certa estrutura e se caracteriza por
determinadas atribuigdes: Via de regra, o pastor € o Unico obreiro de
tempo integral, ele & paroco, responsavel pela vida espiritual das
comunidades. Todavia, é muito dificil dizer o que um pastor
realmente é e quais as suas verdadeiras tarefas e competéncias.
Existem ai opinides muito diversas, nado sé entre os proprios
titulares, mas também entre os demais membros da Igreja. 'Pastora-
do, pois, ndo é coisa téo fixa e clara que pudéssemos limitar-nos a
slmples discussdao de seus fundamentos biblicos e teoléglco-
sistematicos, abstraindo de sua problemaética atual, de sua estrutura
e de sua préxis.
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Nossa tarefa é dificultada por ainda outra observacdo: O
Novo Testamento, base indispensavel de qualquer reflexéo teol6gi-
ca crista, parece negar-nos real auxilio na nossa indagacéo. Ele nao
nos oferece um modelo de ministério capaz de ser por nés segundo
A analise mostra, muito arites, que no primeiro século os ministérios
ainda se encontram em vias de formagao e consolidagao. Registra-
mos varios tipos de organizacdo comunitaria: Ao lado do tipo
carismaético de Paulo, conforme o qual todos os membros de algum
modo s&o ministros ao exercerem o seu carisma individual, surge o
tipo presbiterial original da comunidade de Jerusalém, cuja caracte-
ristica consiste numa organizagdo bem mais rigida com liderangas
legaimente instituidas. Nas comunidades joanicas temos um terceiro
tipo que praticamente desconhece qualquer ministério (3). A qual
destes tipos devemos ater-nos? E como devemos conceber pastora-
do hoje com vistas a multiplicidade de cargos, servigos e ministérios,
dos quais o NT nos fala (cf 1 Co 12,10 28ss; Fp 1,1; Ef 4,11; At 6,1ss;
20,17ss; etc.)?

Resta o recurso a Lutero de quem se deriva a tradigdo do
ministério pastoral nas Igrejas protestantes. E sabido que Lutero
protestou contra a divisédo dos cristaos em clérigos e leigos, usando
o argumento do sacerdocio real de todos os crentes (cf 2 Pe 2,1ss)
como uma das armas mais fortes no movimento reformador por ele
encetado. Simultaneamente, porém, Lutero valorizou também o
ministério que frente, a comunidade, faz valer a palavra de Deus, da
qual esta vive (4). E claro que o reformador concebeu este ministério
como nao conflitando com o sacerdécio de todos os crentes. Neste
tocante, porém, permanecem perguntas. Se todos os cristios sdo
sacerdotes, qual a necessidade de um ministério pastoral que, como
a histéria demonstra, periga restabelecer a classificagao em clérigos
e leigos? A questao ocupar-nos-a oportunamente. Por ora constata-
mos apenas que também em Lutero ndo encontramos uma concep-
cao de ministério pronta para ser aplicada hoje e isenta de
reavaliacéo critica. ‘

De outro lado, porém, a analise do NT (bem como a de Lutero
e da Histéria da Igreja em geral) evidenciam o que é fundamental na
busca de uma definig&o do ministério eclesiastico:

1. A concepgao do ministério nalgreja jamais € uma questao
puramente formal ou técnica. Sempre se retrata nela uma determina-
da eclesiologia, respectivamente teologia. Por esta razao o ministé-
rio sé6 pode ser definido sob concomitante definicdo do que vem a
ser comunidade crista e, em sentido mais amplo, do que é Evange-
lho. Em Paulo, por exemplo, a concepgéao de comunidade resulta de
sua proclamacéo da justificacdo pela graca e fé (5). Comunidade
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vive da graga (da "‘charis") que envolve a individualidade do homem
e 0 coloca com os seus dons a servico de Cristo e de seu corpo.
Logo, todos os membros sdo carismaticos, chamados ao servico e
ao desempenho de sua missdo. Nem todos fazem o mesmo na
comunidade. Ha distribuigcao de servigos, ha muitos ministérios, mas
hierarquia e monopolizacao de funcdes sao excluidas. Também em
outras teologias do ministério verificamos esta estreita vinculagao
com a eclesiologia. A concepgao do Evangelho e de comunidade
determina a concep¢ao do ministério, € a maneira de este ser
concebido, por sua vez, é transparente para o que se entende sob
comunidade e existéncia evangélica no mundo.

2. Mas existe ainda um segundo fator decisivo na estrutura-
¢ao de comunidade e ministério. Teologia jamais é feita fora do
tempo e do espaco. Sempre de novo a Igreja se viu obrigada a achar
aquela estrutura que condizesse tanto com o Evangelho como
também com a situag&o histérica concreta. No tocante a teologia do
ministério isto significa que a concepgdo de comunidade e ministé-
rio_nao pode passar de largo das necessidades praticas do seu
respectivo tempo. Para tanto a evolugido do ministério no primeiro
século ¢ instrutiva. Essa evolugao levou a instituicdo do episcopado.
monarquico, defendido ja no inicio do segundo século, por Inécio da
Antioquia. A lado do bispo monarquico figuram, em segundo e
terceiro plano, os presbiteros e os didconos, enquanto a comunida-
de perde aquela responsabilidade atribuida a ela por Paulo, Jodo e
outros. A que se deve esta evolugcao? Entre os muitos fatores a
serem apontados, dois merecem especial destaque: Em conseqiién-
cia da perda da esperanga pelo fim iminente de todas as coisas, a
lgreja se viu obrigada a desenvolver estruturas que lhe garantissem
a existéncia neste mundo a longo prazo. A valorizagado do ministério
foi um dos resultados desta necessidade. Além disto, a lgreja
daquela época sentiu como um dos problemas mais cruciais a
ameaga da heresia, mormente da heresia gnostica. O combate a
heresia exigiu um ministério forte, razao pela qual o episcopado
monarquico se impds em toda a Igreja com relativa facilidade.

Disto resulta que o fator teoldgico e o fator pratico sao
igualmente importantes na definigao do ministério. Se esta definigao
se orientar unicamente nas necessidades do momento, é inevitavel
que comunidade perca o seu carater evangélico ou que este seja
prejudicado. Se inversamente prevalecer a exclusividade da pers-
pectiva teolégica, a conseqiiéncia podera ser uma concepgao de
ministério impraticavel, anacrénico e ineficiente. Concepgao do
ministério deve ser um caso modelar de ‘‘teoiogia pratica”. Por isto é
imprescindivel que definamos o ministério (por ser controvertido
evitaremos a seguir o termo “‘pastorado’’) sob o duplo enfoque, o de
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sua teologia e o de sua praxis. Simultanemante nido podemos falar
sobre o ministério sob abstragdo de suas premissas e de suas
implicacbes eclesiolégicas. Definicao teolégica do ministério deve
resultar de uma definicao do que é comunidade evangélica e do.que
é exigido e necessario.

Alias, existem modelos de ministério que explicita ou implici-
tamente estao presentes na IECLB. Antes de procedermos a
tentativa de uma definigao teolégica do ministério da nossa situa-
¢ao, serd necessario analisar estes modelos sob os critérios acima
esbocados. Estamos plenamente cientes de que estes modelos sao
relativos, porque dificilmente serao defendidos com reivindicagao de
exclusividade. E ndo obstante, eles sdo elucidativos para tendéncias
claramente registraveis, causadores de ndo poucas tensoes.

I1. Modelos de ministério eclesiastico hoje

Julgo serem essencialmente geis as concepgdes de ministério que,
aberta ou ocultamente, determinam a discussao atual na IECLB (6).
Entende-se:

1. Q_ministro como_pastor. E_a concepgdo ‘‘tradicional’,
segundo a qual a comunidade é compreendida a partir da figura do
rebanho. Ela é vista, pois, como grupo claramente delimitado,
coincidente praticamente com o numero dos membros inscritos e
aparecendo assim como organizacao e instituicdo visivel. Deste
grupo o ministro é pastor com a incumbeéncia de providenciar-lhe o
alimento espiritual, de buscar o perdido, de guiar a comunidade, de
protegé-la contra possiveis perigos de fora e de administra-la no
bom sentido da palavra. A imagem deste ministro se deriva do
pastorado de Deus (S| 23), respectivamente de Jesus Cristo, o
arcepastor (1 Pe 5,4; cf 2,25) e 0 bom pastor (Jo 10,11ss) que
encarregou o apodstolo Pedro da tarefa de apascentar as suas
ovelhas (Jo 21,15ss). Evidentemente, as bases biblicas desta con-
cepgao sao muito boas. A formag¢ao profissional deste ministro deve
capacita-lo para assumir a lideranga ‘‘poiménica’” de uma comunida-
de com todas as implicagdes teolbgicas e praticas que esta possui.

2

Que acontece nesta concepgao? Q ministro é, de certo
modo, destacado da comunidade. Nao que ele deixasse de ser
membro do rebanho, isto ndo. Mas a sua autoridade recebe forte

Reso visto que ele representa frente a comunidade a autoridade do
Evangelho e do Senhor Jesus Cristo. Além disto, a orientagdo na
comunidade constituida faz com gue a area da atuagao do pastor
seja claramente delineada: Ele é responsavel por esta comunidade

que o convocou como seu pastor e que se encarregou da sua
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subsisténcia. Em ambas as coisas, alids, reside um lado forte do
pastorado: Nao ha divida de que a fonte de vida da comunidade é o

Evangelho, e na pratica o pastorado se evidenciou como sendo uma
concepgdo realizavel. Na IECLB vivemos da estrutura do pastorado.

De outro lado, porém, também as fraquezas e os perigos do
pastorado estdao a luz do dia. A autoridade do pastor ameacga
sufocar a autoridade da comunidade e bloquear a sua maturagdo. A
orientacdo exclusiva na comunidade constituida pode prejudicar a
dimensao missionaria da comunidade e favorecer uma visao umbical
que identifica existéncia crista com o funcionamento da organizagdo
Igreja. A estrutura do pastorado pode ser facilmente abusada para
um autoritarismo e monopolismo (‘‘pastor factoto’) que reprime o
sacerdécio geral de todos os crentes. E ainda mais: Q pastorado, a
rigor, é estrutura para uma comunidade visivel, identificavel, na qual
todos se conhecem e na qual o pastor conhece todos os seus
membros, Que acontece, se o rebanho se diluir nas grandes
metrépoles e se a presenca de muitos membros se resumir numa
ficha na secretaria paroquial? Numa sociedade anénima, pluralista e
caracterizada por fortes desniveis sociais bem como por uma
grande confusio religiosa importa mais do que nunca que cada
cristao individualmente se transforme em vanguarda da comunidade
cristd no mundo e assuma o papel de pastor de seu préximo. Estas
constatagoes, as quais outras poderiam ser acrescentadas, servem
para mostrar os limites do pastorado e os seus perigos que
consistem, antes de mais nada, num pastorado monarquico.

2. O _ministro como pregador. Conforme esta concepgéo a
tarefa primaria do ministro consiste no anuncio da palavra de Deus.
H& uma certa afinidade desta concepgao com a do pastorado, uma
vez que a pregacédo, desde sempre, pertenceu as atribuicoes
precipuas do pastor luterano. Mesmo assim deparamos aqui com
uma concepgdo diferente da anterior. Pois se o ministro é visto
essencialmente como pregador, comunidade é definida como sendo
aquela gue se reline em torno da palavra. A énfase recai nao tanto
na instituicdo da comunidade, mas no ato do ouvir da mensagem
evan_g_ellca Também neste caso o confronto de ministro e comuni-
dade é fortemente acentuado Mas a autoridade do ministro se
deriva exclusivamente da palavra anunciada, Por esta razao D.
Bonhoeffer pode fazer clara distingao entre o ministério da pregagao
e o pastorado (7). Este é relativo, aguele, porém, constitutivo, sendo
que pastorado pode ser compreendido adequadamente apenas a
partir da incumbéncia da pregacgédo. Esta concepgédo foi defendida,
respeitadas algumas diferengas, pelos representantes da teologia da
palavra, entre os quais devem ser mencionados além de Bonhoeffer
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especialmente K. Brth e R. Bultmann com as suas respectivas
“escolas”. E claro que na formag¢do do ministro se cologue o
acento, antes de mais nada, na exegese, na hermenéutica e na
homilética.

Alias, é preciso ressaltar que, conforme esta concepcéo,
pregacéo nao se esgota no ‘“'abastecimento espiritual” da comuni-
dade constituida. Pregagdo é a voz profética a ser manifestada
publicamente e que, por isto, é critica frente & sociedade. Justamen-
te na época do nazismo na Alemanha, esta concepgdo teve
relevincia impressionante. A problematica reside na pergunta pela
credibilidade e pela eficacia. da pregacido sob outras condigGes
histéricas. Foi comprovado estatisticamente que o efeito pratico da
predica é muito reduzido, sendo fragmentaria a assimilacdo de seu
conteudo. Na América Latina se verifica, ademais, certa irritagcéo
com o verbalismo das igrejas. Clama-se por agdo em lugar de
palavras para que os cristidos reconquistem o seu crédito.
Desconfia-se da prega¢do, ainda, como sendo instrumento de
dirigismo e pretexto para cimentar a superioridade do pregador
academicamente formado por sobre o membro ‘‘leigo”. Todavia,
permanece a pergunta: Nio é a manifestagao da voz profética tarefa
permanente da Igreja e, na América Latina de hoje, extremamente
importante?

3. O _ministro como facilitador de comunhio. Ponto de partida
desta concepcdo é uma definicdo dindmica de comunidade. Esta
ndo coincide com os membros inscritos, mas é essencnalmente
comunhao vivida, na qual acontecem os processos de aprendiza-
gem téo vitais para a assimilagdo do Evangelho. Qualquer dirigismo
por parte de um ministro é rejeitado. Na comunhao vivida a
comunidade aprendera a responsabilizar-se pela fé e a assumir a
sua missdo no mundo. Ela encarregar-se-a das fungodes tradicional-
mente reservadas ao pastor, desenvolvera a sua teologia e vivera a
sua fé intrinsecamente unida a acdo. Poderiamos dizer que esta
concepcao é decididamente democratica, inspirando-se na idéia do
sacerdocio jeral de todos os crentes e numa teologia de povo de
Deus. A meta é a comunidade adulta. Esta comunidade néo podera
prescmdlr do _ministro, mas este n&do sera pastor, pregador, lider
espiritual, etc. Cabe-lhe oportunizar comunhéo, cabe-lhe a funcéo
de facilitar o processo do crescimento da comumdade e de
mpulsnona-la na busca de sua autonomia. Isto acontecera através
da criacdo de ntcleos de comunidade ou comunidades de base,
pois somente em pequenos grupos se torna possivel real convivén-
cia. O ministro, sob esta perspectiva, precisa de uma formagao com
énfase especial na pedagogia, na didatica e nos métodos da
dinamica de grupo.
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O mérito desta concepgdo consiste em levar a séric o
sacerdécio de todos os crentes e em defender um catecumenato
que nio se resume em mero processo intelectual e individual, mas

- que se da na pratica do Evangelho dentro da realidade vivencial e
social. Ainda assim ha perigos, dos quais & necessario
conscientizar-se. Como assegurar que a comunidade, de fato, viva
do Evangelho e nao de opinides, sentimentos ou idéias proprias? Se
ao ministro nao m:is couber a fungao de pastor e pregador, a
comunidade se vé diante de um impasse: Ou ela deve buscar o
Evangelho imediatamente na Biblia — isto fomenta a leitura ahisté-
rica da mesma (8) e conduz facilmente ao sectarismo. Ou ela
deixa de buscar o Evangelho, constituindo-se em simples grupo
tarefa e esquecendo que somente em Cristo existe a promessa de
nova comunh&o. A comunidade estd no perigo de perder a sua
identidade crista. Algo andlogo ocorre com o ministro que, em
sentido exclusivo, se entender como facilitador de comunh&o. Em
que reside a sua identidade de te6logo respectivamente de cristao?
Ele estd ameacado de transformar-se num simples técnico de
comunhao, num ‘‘manager”, dispensado de testemunhar o Evange-
Iho e paradoxalmente de modo algum protegido contra a tentacéo
de manipuiar a comunidade em formas sutis (9).

4. O ministro como reformador social. Esta concepg¢ao pode
vincular-se estreitamente a anterior, mas representa uma variante
prépria, apoiada nos tipos da teologia politica. Aqui comunidade e
sociedade sao praticamente identificadas, melhor, comunidade é
dissolvida para dentro do mundo. O que importa no Evangelho, é o
seu poder de transformar estruturas sociais e de inspirar acao
libertadora humana. A comunidade, em sentido tradicional, serve
quando muito de instrumento para operar na sociedade as reformas
necessdrias para a realizagao (a0 menos parcial) do reino de Deus.
Ao ministro cabe a fungao de conscientizador da realidade s6cio-
politica, cabe-ihe fazer o diagnéstico social, motivar para a critica do
status quo e, em solidariedade com os oprimidos, desencadear
processos de libertagao. Conseqgiientemente o estudo da sociologia,
de ideologias sociais e da realidade social, politica e econémica é
priofitario na formacgao do ministro.

As perguntas criticas a serem feitas a esta concepgao nao
podem consistir em duvidas quanto a necessidade e legitimidade de
transformagdes sociais. Também ndo se pode argumentar com a
natureza apolitica da fé crista, pois esta € uma ficgéo. Fé crista tem
implicagdes e conseqiiéncias sociais e ndo pode deixar de questio-
nar estruturas da injustica. Neste tocante as Igrejas tem muito a
aprender da teologia politica. No entanto, se a reforma social se
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constituir em objetivo primario da praxis eclesial, torna-se grande o
perigo da teologia reverter em mera ideologia critica social, de
salvagao ser reduzida a projeto ou utopia secular colocada como
alvo a ser realizado mediante esforgo revolucionario humano e de
Igreja ser concebida em termos de uma sé classe social. Sob tais
condicdes, porém, Evangelho, teologia e Igreja perdem o que lhes é
especifico e se tornam em ultima instancia supérfiuos (10). O
Evangelho implica em reforma social, ndo vice-versa, e esta seqiién-
cia deveria ser observada também na concepgao do ministério.

5. O ministro como missiondrio. A peculiaridade desta con-
cepcao reside em que nao s6 o mundo acristao seja compreendido
como campo de missdo, mas também as Igrejas constituidas. A
comunidade tradicional como tal ndo é reconhecida. Antes, trata-se
de reconstituir comunidade através de uma decisao consciente do
individuo, isto &, através de sua declaragio de conversao. Gomuni-
dade € o grupo dos convertidos, documentando esta converséao
atraves de um testemunho publlco e de um comportamento em
conformldade com os principios evangélicos. O_ministro tem a
funcdo de chamar a conversao e de preparar a decisio do homem a,
favor da fé. Também entre o grupo dos decididos, 0 método da
atuacdo permanece sendo o da evangelizagdo, pois o homem
sempre € um descrente em potencial. O ministro deve dar o seu
testemunho pessoal e provocar o testemunho de outros. A formagéo
deste ministro ndo é facil de descrever, pois ele deve ser um
carismatico, dotado da capacidade de convencer através de sua
personalidade e de seu exemplo. Ele pode treinar-se, adquirindo
sblidos conhecimentos biblicos e, sobretudo, exercitando-se na
meditacao e na espiritualidade através da oragao, do estudo biblico,
etc.

Esta concepcao tem algo em comum com a anteriormente
referida. Também aqui se articula forte insatisfagdo com o status
quo da igreja, com a sua inoperancia e com a indiferenca de muitos
dos seus membros. O que a distingue da anterior é que a solugao
seja procurada pela reativagdo da espiritualidade, enquanto la
predominava a agao social. E claro que a concepgao merece apoio
quanto a sua intengao: Espiritualidade evangélica é caracteristica
inalienavel da comunidade de Cristo. Mas também aqui ha perigos.
Eles consistem em que a fé do homem, ou seja a sua converséo,
reverta implicitamente em obra, resultando mais de um esforgo
humano do que da oferta do Evangelho, em que seja cultivado um
exclusivismo que se retrai dos outros e em que a espiritualidade seja
vivida, de certo modo, fora deste mundo. Ao ministro que se entende
prioritariamente como missionario, falta ndo raro a compaixao de
Cristo que, vendo as multides, delas se compadeceu ~ nao porque
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lhes tivesse faltado um missionario, mas porque eram como ovelhas
sem pastor (cf Mc 6,34).

6. O ministro como vigario. Nao se trata, neste caso, de uma
concepgao defendida por pastores (pelo menos tenho a impressao),
mas mais de uma concepgéo difundida entre membros das comuni-
dades. Comunidade é vista aqui como grupo de pessoas com
determinadas necessidades religiosas. Ela permanece, porém, em
principio no nivel do profano, integrada neste mundo e por isto na
sociedade dos pecadores. N3o assim g ministro. Ele é vigario (ou
substituto) em dois sentidos: Em primeiro lugar ele representa o
sagrado neste mundo e tem a funcdo de transmiti-lo. Ele é o
detentor dos mistérios da salvagao que se encerram mormente nos
sacramentos. Dele se exige o conhecimento da vontade de Deus, a
capacidade de orar, dele se espera resposta para os problemas
religiosos da vida, a sagragdao da mesma em pontos cuiminantes
(nascimento, maturagio, casamento, morte). Mas a posi¢ao frente a
este ministro, entendido como vigario, pode ser comparada a que se
assume diante de um médico: A gente da gracas a Deus enquanto
dele nao precisa. As vezes, porém, é necessario “‘por as coisas em
ordem com Deus”, indo-se entdo a Santa Ceia, por exemplo.
Mormente se precisa do ministro para os oficios, para a educagao da
juventude e para a sagracgao de certos acontecimentos importantes
(exempio: inauguragdes), para a qual a simples presenca do ministro
pode ser suficiente (11). Ele é, portanto, o representante de Deus na_

esfera profana.

Simultaneamente, porém, espera-se do ministro que ele seja
0 _representante da comunidade diante de Deus, no que reside o
motivo para a ética dupla: Do ministro se exige que seja o que a
comunidade néo é. Esta tem um certo direito ao pecado, enguanto o
ministro deve ser um santo. Ele deve crer, a comunidade, porém,
permite a si mesma dividas na fé e espantosa ignorancia relativa
aos assuntos da fé. Ele deve ser forte na moral, a comunidade,
porém, pode ser fraca. Por isto o ministro também tem o direito de
acusar a comunidade de ser pecadora. E impressionante observar
quantas ofensas a comunidade suporta por parte do ministro em
seus sermdes, sim, estas sdo até a confirmacdo de que o ministro
tem o privilégio de ser o Gnico santo. Ele, em negécios deste mundo,
nédo € levado muito a sério, ele é considerado como estando um
tanto afastado da realidade, mas enfim é esta a sua profissdo. A
formagao deste ministro exige antes de mais nada a iniciagao nos
segredos da salvagio, o aperfeicoamento moral e a habilidade no
uso e na representacédo do santo. Poderiamos falar, nesta concep-
¢éo, de um certo tipo de teologia sacerdotal e sacramental.
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A partir da nossa teologia evangélica logicamente devemos

radicalmente separados, sendo oferecnda a comunidade o alibi para
o nao-engajamento e a inatividade. Da mesma forma reconhecemos
como sendo ilegitima a distingdo do sacro e do profano bem como a
qualificacao da religiao, respectivamente do Evangelho, como mer-
cadoria de consumo que se compra na medida em que dela se tem
necessidade. Ainda assim, existem alguns elementos legitimos
também nesta concepgéo. Cito o seguinte: Para os oficios existe real
neceSSIdade porque através da presenga do ministro e da solenida-
de, de algum modo, é salvaguardada a dignidade do homem que
nao quer nascer, crescer, casar € morrer como um animal. As
necessidades religiosas em geral merecem juizos n&o s6 negativos.
Elas denunciam, nao por ultimo, a desgraga do ser humano que,
sem o relacionamento com Deus, sente enormes dificuldades em
evidenciar em que ele se distingue de um animal ou de uma
maquina. Isto nao significa que, por isto, devéssemos aceitar a
concepgao do vigario, mas significa que devemos canalisar as
necessidades religiosas e modifica-las de modo evangélico sem
condena-las de antemao. Sem duvida, a comunidade nao deve ser
menos ‘‘santa’” do que o ministro, pois Igreja € a comunhao dos
santos. Todavia, sob certa perspectiva o ministro nao deixa de ser
vigario (12), assim como todo cristdo deve assumir esta fungao. Se
de fato somos embaixadores de Cristo (cf 2 Co 5,20), entdo ha
também alguma razao no papel do ministro como vigario a despeito
de toda sua problematica.

II1. Tentativa de definicdo

Apés estas reflexdes parece que estamos mais longe de uma
definigdo do pastorado do que nunca. As criticas que seguiram a
exposicdo de cada um dos modelos, ja deixaram entrever que a
nossa solu¢do nao podera consistir na simples opgéo por um dos
mesmos. Evidentemente, entre os pastores da IECLB se tende ora
mais para este, ora mais para aquele modelo e, conforme a
tendéncia, é mais ou menos forte a critica no pastorado tradicional.
Mas como podemos chegar a um denominador comum? Apesar dos
perigos inerentes as referidas concepgdes, todas elas possuem
também o seu direito relativo. Nenhuma delas é absolutamente
errada. Devemos entao procurar a sintese, aprovar todas as concep-
¢Oes, evitando apenas os seus perigos? Isto nao seria solugao, pois
as concepgdes, em escala maior ou menor, rivalizam uma com a
outra. E necessario, muito antes, que apliguemos aqueles critérios,
formulados no final do primeiro capitulo, e que reflitamos o fator
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teolégico e o fator pratico do ministério, ambos indispenséveis numa

tomada de posicdo na atualidade. Isto significa que devemos

responder duas perguntas:

A.: Que é comunidade evangélica, respectivamente que deve ser?

B.: Qual é a forma de ministério adequada para uma comunidade
evangehca na situagdo da IECLB?

Por ser impossivel discutir estas perguntas com a devida intensidade

no espago a nossa disposi¢do, seguem apenas algumas teses,

certamente carentes de complementagéo e aprofundamento.

A.: Uma das caracteristicas basicas de comunidade evangéli-
ca é o sacerdécio de todos os seus membros. Consegiientemente
nao pode haver hierarquia nem monopolizagcao de direitos por uma
elite. Todos sdo membros no corpo vivo de Cristo (1 Co 12,12ss; 1
Pe 2,1ss), todos sao chamado, todos foram batizados, receberam o
Espirito Santo e tem a missdao de serem sal e luz do mundo (Mt
5,13s). Em outros termos, propagar o Evangelho, crer e esperar,
viver nova comunhao em Cristo e levar as cargas reciprocamente,
isto comunidade nao pode delegar a ninguém, também n&o ao
pastor. Dai a pergunta: Comunidade evangélica realmente precisa
de um ministério pastoral?

A partir das premissas eclesiolégicas antes esbogadas deve-
mos afirmar que a existéncia de ministros ndo é constitutiva de
comunidade evangélica. Nao ha encargo na comunidade que fosse
pnvneglo reservado a determinadas pessoas. A propria comunidade

é a detentora de todos os ministérios. (13). Dentro da nossa tradicéo
luterana devemos acentuar que também o ministério da palavra, sem
o qual comunidade sob hipétese alguma pode viver (14), cabe a
comunidade toda e particularmente a todos os seus membros. Isto
nao significa permissdo para a pratica de autonomia arbitraria. Q
comprometimento com o Evangelho faz com que comunidade néo
possa tolerar nem autoritarismo nem democratismo. O autoritarismo
de certos membros é excluido pela natureza da comunhdo dos
irméos colocados por Cristo na liberdade e na independéncia de
todas as autoridades que possivelmente usurpem a autoridade de
Cristo. Simultaneamente, porém, a orientagdo em Cristo exclui o
democratismo, pois coloca a comunidade em responsabilidade
coletiva, na qual nem sempre a maioria numérica decide. Ambas as
coisas, a liberdade frente a homens e a responsabilidade imediata
frente a Deus e ao Evangelho sdo implicagbes do secerdécio de
todos os crentes, garantindo a liberdade do individuo na comunida-
de e colocando-o ao mesmo tempo a servigo do todo. Assim sendo,
esta excluido um ministério pastoral ou sacerdotal com privilégios
reservados.
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E, ndo obstante, ha lugar para ministérios na comunidade
crista. Estes resultam do fato de na comunidade nem todos poderem
fazer tudo. Quer dizer, 0s ministérios ndo sdo constitutivos, mas sim
regulativos, criados a partir de necessidades praticas. Lutero argu-
mentou com o pensamento da ordem, reportando-se a 1 Co 14,40:
“Tudo seja feito com decéncia e ordem”. Com ainda maior razao
pode-se apontar para o pensamento da paz que deve reinar na
comunidade e que Paulo expressa em 1 Co 14,33 nos termos: *...
porque Deus nao é de confusdo; e, sim, de paz’ Deve haver
distribuicdo de servigos para que a comunidade nao desande e se
transforme numa massa de individuos rivalizantes. Além disto
trata-se de assegurar a eficiéncia no desempenho das fungdes o
que exige, especialmente hoje, formagao para o exercicio das
tarefas. Em suma, todo cristdo € ministro, mas isto ndo impede que
certos membros sejam incumbidos de fungdes especiais para que a
comunidade possa desempenhar melhor a sua missdo no mundo.
Por isto devemos perguntar agora, quais sao os ministérios de que a,
IECLB, como comunidade evangélica, hoje necessita.

B.: Comunidade evangélica, isto ficou claro, precisa de
muitos ministérios, ela precisa do ministério de cada um e do
ministério de pessoas especialmente encarregadas. Na IECLB, alias,
devemos ter um certo cuidado na criacao de ministérios de tempo
integral, pois a situacao financeira de muitas comunidades nao
permite a colocagao de maior nimero de obreiros dependentes de
remuneracdo da comunidade. No entanto, tenho por certo que a
IECLB nao pode prescindir de obreiros de tempo integral nem a
curto nem a longo prazo. Mormente hoje, numa época em que o
ganho do pao de cada dia absorve grandes energias e limita o tempo
livre, em que os especialistas predominam e os membros vivem
dispersos na area rural e urbana, a existéncia de uma pessoa livre
para dedicar-se totalmente a comunidade é indispensavel. Experién-
cias contrérias revelaram que a comunidade sofre sérios prejuizos.
Q_problema nao é se deve haver um obreiro de tempo integral ou
n&o, a pergunta é, qual deve ser a sua fungdo. Dentro da concepgao
aqui_apresentada, tomo a liberdade de definir a profissao deste
obreiro nos seguintes termos:

1. Q pastor (o titulo e agora irrelevante) deve redescobrir-se
antes de mais nada como membro da comunidade(15). Istosignifica
negativamente que ele ndo possui direitos ou deveres que nao sejam
direitos e deveres da comunidade toda. O pastor é um cristao entre
outros, homem entre homens. Por ser membro da comunidade o
pastor também ndo pode ser definido como simples técnico.
Deve-se esperar dele vivéncia crista, e esta jamais sera apenas
técnica. O pastor, pois, ndo pode ser mero conselheiro teolégico
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(quem precisa de tais conselheiros?), ndo pode ser mero perito nos
métodos da dinamica de grupo ou em evangelizagao. Exige-se do
pastor, assim como de todos os cristaos, o engajamento do homem
todo, a prestacdo de contas de sua fé e o servigo. Em razao disto, a
queixa de alguns pastores, dizendo que a realizagao dos oficios, dos
cultos, etc. nao & da sua competéncia, esta mal colocada, pois ela
soa como tentativa de se livrar de algo pertencente ao préprio ser
cristdo. Nao se trata de transferir as competéncias tradicionais do
pastor ao membro, trata-se antes de aumentar a responsabilidade da
comunidade, respectivamente de fazé-la participante daquilo que é
peculiar de comunidade evangélica.

O pastor precisa, em conseqgiiéncia disto, da comunhao com
os membros de sua comunidade. Nao € bom pastor aquele que foge
da comunidade, estando mais em congressos ou comissbes e
encontrando mil pretextos para se afastar da suaparéquia.O pastor'_é
membro desta sua comunidade concreta, visivel — problematica,
sem duvida, assim como o pastor também é probleméatico — néo de
uma comunidade ‘‘superior’’, existente apenas na sua imaginago.
Nao é por isto que a visdo do pastor permitisse ficar restrita aos
limites de sua paroquia. O compromisso que a comunidade tem para
com o mundo, é valido também para o pastor. Mas a opcéao
consciente pelo papel de franco-atirador, de lutador solitario ou
entdo de martir de uma instituicdo, considerada barreira de auténti-
co trabalho no reino de Deus, nao deixa de ser perigosa. Ela pode
ser expressdo de forte individualismo bem como de fuga da ardua
tarefa de motivar comunidade e de constitui-la neste mundo,
comunidade, alias, na qual justamente o que é diferente aprende a
viver em nova comunhao.

2. Gomo membro da comunidade, porém, o pastor possui,
pelo menos, dois carismas especiais que sdo a sua formagdo
teoldgica e o seu tempo.

a) O obreiro de tempo integral deve ser teélogo formado.
Como tal ele deve estar em condigdes de refletir a fé em dialogo
critico com o mundo. Simultaneamente espera-se do pastor que ele
encete processos de reflexdo teolégica dentro de sua comunidade,
estimule os existentes e contribua com a sua parcela para a
conscientizagao evangélica. Para tanto ele precisa de informagdes
teolégicas (exegéticas, historicas, dogmaticas, etc.), as quais a
comunidade pode recorrer e que ele usa em beneficio da mesma. A
capacitagao teolégica nao transformara o pastor em super-cristéo,
clérigo ou especialista em assuntos de fé muito acima do nivel do
membro, desde que se respeite a complexidade do fazer teoldgico.
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Nao so é verdade que todo conhecimento é parcial, também o do
pastor, mais importante é que teoiogia relevante precisa da pratica,
da experiéncia do membro, da fé vivida. Teologia é sempre um
assunto comunitario. Por isto o pastor, sem davida, pode e deve
fazer teologia, mas a sua teologia deve estar a servigo da teologia da
comunidade. E esta que, em Ultima andlise, importa. Para que ela
surja, ha necessidade do assessoramento daqueles que se dedicam
de modo especial & teologia. O programa do Catecumenato Perma-
nente quer que 0 membro se torne membro contribuinte em sentido
mais amplo. Mas isto tem por implicagdo que também o pastor
convocado pela comunidade como seu obreiro seja contribuinte
com os dons que lhe séo especificos. Pelo que me parece, a

ciais nas seguintes areas:

a-1) Na exegese e na iinerpretagdo da Biblia bem como da
confissdo da Igreja. E a area da pregagéo, do testemunho do
Evangelho e da voz profética da Igreja.

a-2) Na aprendizagem da fé, na constru¢do de comunidade e na
equipagdo do membro para o exercicio de sua missdo no
mundo. E a area da comunhdo e da vivéncia crista, area
estreitamente relacionada com a celebragdo dos sacramen-
tos.

a-3) No exercicio do amor, na descoberta das necessidades e dos
necessitados, das causas dos males e das vitimas, na assis-
téncia e ajuda, onde existe sofrimento, culpa e dor. E a area
da diaconia crista.

Seja reiterado que nao reclamamos estas &reas como mono-
pblio do pastor. Afirmamos, isto sim, que, em virtude de sua
formacdo teoldgica o pastor possui nelas responsabilidades nao
delegaveis e cumpridas na medida em que forem exercidas como
contribuicdo para a maturagaoda comunidade.

Ha necessidade de insistir em boa formagao teolégica dos
pastores. Sem esta formagao o pastor estara no perigo de frustrar-
se por ndo ser capaz de outra coisa do que fazer o mestre de
cerimdnias ou de ndo mais poder distinguir entre o Espirito Santo e
outros espiritos, cooperando desta forma na transformagdo da
comunidade em seita. O pastor deve ser te6logo que em colabora-
¢@o com outros membros exercita existéncia crista no mundo. Isto
implica em que na formagao teolégica demasiada especializagéo
nas outras ciéncias humanas deve ser considerada inconveniente.
Em pedagogia, psicologia, sociologia, etc. os especialistas sempre
serdo superiores aos pastores. Nao ha razdes para lamentar isto.
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Exige-se, isto sim, uma certa sensibilidade do pastor para fendme-
nos psicologicos, sociologicos, etc. 0 que pressupde conhecimen-
tos elementares. Também deve haver ocupacao teolégica com a
psicologia e as outras disciplinas para que possa haver colaboragéao .
matua. Mesmo assim, o carisma do pastor devera consistir na
teologia, da qual comunidade nao pode prescindir.

b) O outro carisma do pastor é o tempo. Por isto é indis-
pensavel que ele, até certo ponto, substitua outros membros nao
possuidores do mesmo carisma. Isto nao é pecado nenhum. O
assunto se torna problematico, se o fator tempo redundar em
privilégios do pastor e em descompromisso da comunidade. Em
todos os casos, o pastor deve propor-se a pergunta como ele
aproveitara melhor o seu tempo em fungao do crescimento da
comunidade. Isto ele deveria acertar em constante didlogo com os
outros membros. ’

3. Apesar de tudo isto, porém, a imagem do ministro ndo
pode ser suficientemente descrita pelo termo ‘“‘teélogo’ por ser
pouco funcional e, de fato, nao espelhar que no Novo Testamento
todo ministério esta arraigado e fundamentado no ministério de
Jesus Cristo. E deste que aquele recebe a sua legitimagao e
definicdo. Profetas, bispos, pastores, diaconos, catequistas, etc.,
todos estes ministérios dao continuidade ao ministério de Jesus,
embora naturalmente nao o possam substituir nem exaurir-ithe as
riquezas. Até os ministérios puramente técnicos possuem embasa-
mento cristolégico pelo aspecto da construgdo da comunidade a
que também eles servem.

A partir do que foi dito sobre o pastor como membro
teologicamente formado e como obreiro de tempo integral, logica-
mente pode ser deduzida uma série de deveres basicos do mesmo.
Mesmo assim esta claro que definicido do pastorado nao pode ser
equivalente & confeccdo de um minucioso rol de atribuicdes e
competéncias. Deveriamos resistir a tentacao de criar um modelo
padrdo de pastorado que, de antemao, impossibilita as variagbes
deste ministério decorrentes dos carismas individuais de seus
titulares bem como da diversidade de situagées com que o pastor se
defronta. Sobretudo, porém, permanece a pergunta pela perspectiva
sob a qual o ministério sera exercido, e pelo espirito, dentro do qual
ele sera vivido e, nao raro também, sofrido.

Como devemos definir esta perspectiva e este espirito?

A situacéo especifica da IECLB, na América Latina, requer
uma consideragdo das dimensdes do ministério de Jesus a serem
especiaimente salientadas na concepgao pratica do pastorado. A
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pastorado de Jesus. N&o ha razdes para rejeitarmos esta perspecti-
va malgrado os perigos que, como temos constatado, s&o inerentes
a uma concepgéo pastoral demais rigida. O pastor que vai em busca
do perdido recilamando-o como propriedade de Deus (cf Lc 15,1ss),
que tenta organizar comunidade e dar estrutura a vivéncia crista no
mundo, que procura articular o desafio do Evangelho hoje, de modo
algum ¢ figura obsoleta. E justo, porém, que se ressaite ao lado da
imagem do Jesus pastor a imagem do Jesus pedagogo (mestrel), o
qual congregou os discipulos em comunidade, introduzindo-os num
processo de aprendizagem vivencial com respeita aos mistérios do
reino de Deus. E este o proposito legitimo do programa do
Catecumenato Permanente. Ha um déficit de experiéncia comunita-
ria na IECLB e do sacerdécio de seus membros. Nao menos
importante julgo a imagem do Jesus diacono, que néo veio para ser
servido, mas para servir e dar a sua vida em resgate de muitos (Mc
10,45). Todas estas concepgoes, porém, contém igualmente perigos
quando absolutizadas. Nada impede que, no ministério pastoral, seja
enfatizado uma vez esta outra vez aquela dimensao. Pastorado é,
por natureza, muitidimensional. Assim como este ministério néo
deveria ser abusado pela arbitrariedade de seu titular, assim ele
também néo deveria ser bitolado através de determinagoes estatuta-
rias casuisticas. Pastorado ndo pode suprimir nenhuma das dimen-
sbes do ministério de Jesus sob pena de sofrer prejuizo. Por esta
razao devemos permanecer flexiveis dentro dos moldes colocados
pela cristologia. A forma do pastorado fatalmente tera as suas
caracteristicas préprias, dependendo de se é exercido nos grandes
centros urbanos, nas antigas paréquias rurais ou nas novas areas
de colonizagéo. A sua unidade ele s6 podera ter no ministério de
Jesus.

O que em titima anélise importa e o que nenhuma definigao
teolégica ou prética pode produzir, é o Espirito que decide sobre
identidade, forma, desempenho e eficiéncia do ministério pastoral.
Este Espirito s6 pode ser o Espirito de Cristo. Em tempos idos tem-se
acentuado fortemente a autoridade conferida por Cnsto aos seus
obreiros. Ndo negamos esta autoridade. Ela necessariamente pro-
vém do Evangelho e do Senhor, ao qual servimos. Contudo, é
preciso respeitar o paradoxo da autoridade de Jesus: Ele a tinha
justamente como servo e como préximo dos pecadores, doentes,
endemoninhados e marginalizados. Pastorado jamais passara de um
mero “job", de uma maneira para ganhar dinheiro e de uma funcéo
técnica incapaz de ‘‘pescar homens"”, se 0s pastores néo tiverem a
mentalidade de préximo de seus semelhantes a exemplo do bom
samaritano (Lc 10,30ss) e, sobretudo, de Jesus. Naturalmente, ser
préximo, de modo aigum, & privilégio do pastor, todo membro da
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comunidade o deveria ser. E, nao obstante, o distintivo do pastor

—-reside em que ele, como obreiro, seja praticamente préximo por
profissdo. Nao sei, se este papel é atrativo. Como pastores certa-
mente gostariamos de definir-nos antes através da indicacéo de
direitos, atribuigées e do status que na comunidade e na sociedade
ocupamos. Existir e atuar como préximo parece néo ser profissdo.
Mas em Jesus o era. Ele veio para salvar, ajudar, suprir necessida-
des, perdoar. A qualificagao do pastor como proximo profissional
(16) exige que aprendamos boa dose de humildade, agtientemos
uma certa indefinicao pratica de nossa profissdo e nao temamos os
conflitos gue a existéncia de préximo possivelmente acarrete. No
entanto, a base cristolégica desta afirmagdo encerra ndo s6 a
humildade, mas, como ja salientamos, também a autoridade e a
liberdade de uma profiss&o que, anunciando a proximidade de Deus
em Cristo, procura promover a aproximagcao dos homens entre si e
realizar comunhao evangélica como testemunho publico da salva-
Gao.
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